PARECER N° 1379, DE 2014

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A MOÇÃO N° 83, DE 20014 

De autoria do nobre Deputado José Bittencourt, a Moção em epígrafe apela para ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos Deputados, a fim de que adote as providências cabíveis no sentido de que a Proposta de Emenda à Constituição Federal nº 82/2007, de iniciativa do Deputado Federal Flávio Dino (PC do B/MA), que atribui autonomia funcional e prerrogativas aos membros da Defensoria Pública, Advocacia da União, Procuradoria da Fazenda Nacional, Procuradoria-Geral Federal, Procuradoria das autarquias e às Procuradorias dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, seja aprovada e promulgada com a maior brevidade possível, com o escopo de assegurar a independência necessária para que as procuradorias estaduais atuem com ainda mais eficiência na defesa do interesse público, considerando que tais instituições são essenciais à administração da justiça e à Administração Pública. 

Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno desta Casa, a presente propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 105ª a 109ª Sessões Ordinárias, de 18 a 22 de agosto de 2014, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

De acordo com o disposto no artigo 156, caput, in fine, do Regimento Citado, o Senhor Presidente desta Augusta Casa de Leis distribuiu a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para proceder analise, para os fins do inciso I do artigo 31, combinado com o inciso II do artigo 33, a saber; 

Artigo 31 - Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos: 

I - discutir e votar conclusivamente proposições, observado o disposto no inciso /I do artigo 33; 

...

§ 1° - À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de: 

...

A matéria Artigo 33 - Cabe à Comissão de mérito competente: 

...

II - deliberar conclusivamente sobre moções e projetos de: 

Designados que fomos para analisar a matéria constatamos que a justificativa com analise das normas vigentes, bem como da jurisprudência sobre, conforme transcrevemos a seguir: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTS. 135, I; E 138, CAPUT E § 3.°, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DA PARAÍBA. AUTONOMIA INSTITUCIONAL DA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO. REQUISITOS PARA A NOMEAÇÃO DO PROCURADOR-GERAL, DO PROCURADOR-GERAL ADJUNTO E DO PROCURADOR-CORREGEDOR. O inciso I do mencionado art. 135, ao atribuir autonomia funcional, administrativa e financeira à Procuradoria paraibana, desvirtua a configuração jurídica fixada pelo texto constitucional federal para as Procuradorias estaduais, desrespeitando o art. 132 da Carta da República.Os demais dispositivos, ao estabelecerem requisitos para a nomeação dos cargos de chefia da Procuradoria-Geral do Estado, limitam as prerrogativas do Chefe do Executivo estadual na escolha de seus auxiliares, além de disciplinarem matéria de sua iniciativa legislativa, na forma da letra c do inciso /I do § 1° do art. 61 da Constituição Federal. Ação julgada procedente. (ADI 217, Relator: Min. Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, julgado em 28/08/2002) (g. n.) 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTS. 96 E 100, I E III, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO AMAZONAS. INDEPENDÊNCIA FUNCIONAL DOS PROCURADORES ESTADUAIS. Perda do objeto do feito em relação ao art. 96 e ao inciso III do art. 100 da Carta amazonense, tendo em vista posteriores modificações nos textos normativos impugnados. O inciso I do mencionado art. 100, por sua vez, ao atribuir independência funcional aos Procuradores do Estado do Amazonas, desvirtua a configuração jurídica fixada pelo texto constitucional federal para as Procuradorias estaduais, desrespeitando o art. 132 da Carta da República. Ação julga da procedente, tão-somente, para declarar a inconstitucionalidade do inciso I do art. 100 da Constituição do Amazonas. (ADI 470, Relator: Min. limar Galvão, Tribunal Pleno, julgado em 01/07/2002) (g. n.) 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. NORMAS DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO MATO GROSSO. RESTRIÇÃO DO PODER DO CHEFE DO EXECUTIVO. PRERROGATIVAS AOS PROCURADORES DO ESTADO. CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NORMAS DE REPRODUÇÃO OBRIGATÓRIA. AÇÃO DIRETA JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. A Constituição do Estado do Mato Grosso, ao condicionar a destituição do Procurador- Geral do Estado à autorização da Assembleia Legislativa, ofende o disposto no art. 84, XXV e art. 131, § 1° da CF/88. Compete ao Chefe do Executivo dispor sobre as matérias exclusivas de sua iniciativa, não podendo tal prerrogativa ser estendida ao Procurador-Geral do Estado. A Constituição Estadual não pode impedir que o Chefe do  Poder Executivo interfira na atuação dos Procurados do Estado, seus subordinados hierárquicos. É inconstitucional norma que atribui à Procuradoria-Geral do Estado autonomia funcional e administrativa, dado o principio da hierarquia que informa a atuação dos servidores da Administração Pública. O cargo de Procurador Geral do Estado é de livre nomeação e exoneração pelo Governador do Estado, que pode escolher o Procurador Geral entre membros da carreira ou não. Precedentes. A garantia da inamovibilidade é conferida pela Constituição Federal apenas aos Magistrados, aos membros do Ministério Público e aos membros da Defensoria Pública, não podendo ser estendida aos Procuradores do Estado. Em síntese, a autonomia conferida aos Estados pelo art. 25, caput da Constituição Federal não tem o condão de afastar as normas constitucionais de observância obrigatória. Precedentes. Ação direta julgada parcialmente procedente. (ADI 291, Relator: Min. Joaquim Barbosa, Tribunal Pleno, julgado em 07/04/2010) (g. n.) 

A PEC nº 82, de 2007 visa solucionar o óbice apontado pelo STF nas ações supracitadas, portanto a nosso ver, cabe ao Congresso Nacional deliberar sobre aos aspectos constitucionais, técnicos e meritórios da matéria, observando os princípios e regras tendo por fim a harmonia constitucional. 

Por todo o exposto, somos favoráveis à aprovação da Moção 83, de 2014, por não apresentar óbices constitucionais e quanto seu aspecto meritório, a mesma deve ser acolhida. 

a) Fernando Capez – Relator

Aprovada, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno. 

Sala das Comissões, em 29/10/2014.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

André Soares – Fernando Capez – Antonio Salim Curiati – Maria Lúcia Amary – Afonso Lobato – Geraldo Cruz – Carlos Cezar 

(Republicado por ter saído com incorreções no D.A.L. de 06/11/2014)

